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Recurso	 77.365

Recorrente	 S.A. INDUSTRIAS VOTORANTIN-FABRICA DE CIMENTO RIO NEGRO

Recorrida	 DRF EM NITEROI-RJ e SRRF/7a. RF-RJ

IP/ - VALOR TRMITAVEL - IMPOSTO NÃO LANÇADO-Vendas
de cangueis com imposto insu ificientmnente Lançado em
viiitude de diveagEncia no vaiox tAibutauo2. Penahida-
de que 3e man& em irisam geisencia3 de cimento de um
paiza outto eátabetecuiHento da meisma empee3a.Teirmo
eLae. da coxsteção mime-taxa e das juau/s de mona, em
°catando de impotito nao Lançado ou insw6icientemente
lançado. Reelváso não pftauido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por S.A. INDUSTRIAS VOTORANTIN-FABRICA DE CIMENTO RIO NEGRO.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Segundo Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos,em negar provimento
ao recurso. Fizeram sustentação oral, pela recorrente o seu preposto
o Sr. Dr. ARNALDO VON GLEHN, e, pela Fazenda o Dr. OLEGARIO SILVEI-
RA VERSIANL DOS ANJOS-PROCURADOR-REPRESENTANTE DA FAZENDA NACIONAL.

Sala d	 Sessães, em 23 de abril de 1986

/.
ROBE (511- A'BO.A DE CASTRO - PRESIDENTE

S'; g
ELIt; . E /RE ATOR,/

A

OLE ARI° S	 EIRA
Q—

ERSli k	- PROCURADOR-REPRESENTANTE
DA FAZENDA NACIONAL

VISTA EM SESSAo DE	 Al 1986

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros MARIO CA
MILO DE OLIVEIRA, JOSE LOPES FERRARDES, PAULO IRINEU PORTES, MARIA
HELENA JAIME, EUGENIO BOTINELLY SOARES e SEBASTIÃO BORGES TAQUARY.
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Recorrente;	 S.A. INDOSTRIAS VOTORANTIN-FABRICA DE CINEMU RIO NEGRO

RELATORIO

S.A. INDÚSTRIAS VOTCRANT/N-FABRICA DE CIMENTO RIO NE-

GRO, recorre para este Segundo Conselho de Contribuintes da deci

são de fls. 75/78, do Delegado da Receita Federal em Niterói/que,

no mérito, julgou procedente em parte o auto de infração de fls.

23.

Diz o auto de infração terem sido constatadas as se-

guintes -irregularidades: a) que nos meses de maio e junho de 1980

e de setembro de 1980 a novembro de 1984, deu salda a cimento hi

dráulico, tipo portland, a granel, de sua fabricação, classifica-

do na TIPI/83, sob o código 25.23.02.00, aliquota de 4%, para ou-

tro estabelecimento da mesma firma, situado na mesma unidade da

federação, calculando o imposto sobre produtos industrializadosso

bre um valor tributével inferior ao permitido pelo regulamento do

imposto, sendo devido o imposto de Cr$ 345.331.131, conforme apu-

rado nos quadros demonstrativos 5 e 7; h) que, no período de se

tembro de 1983 a novembro de 1984, deu saída a cimento não pulve-

rizado, denominado "clinker", de sua fabricação, classificado na

TIPI/83 sob o código 25.23.04.00, aliquota de 4%, para outra fir-

ma do mesmo grupo econômico (interdependente), calculando o IPI

sobre valor inferior ao permitido, resultando numa diferença a re

colher de Cr$ 204.874.548, conforme quadros demonstrativos 6 e 7.

Exigidos, tombem, correção monetária do imposto, multa de 100% so

bre o imposto corrigido, alem de juros de mora. Foram dados como

infringidos os artigos 55, I, b, II, c, 63, TI e § 14, 68, I, a, 107,

I/ e 263, do RIPI/82 baixado com o Decreto n9 87.981, de 23.12.82

an •	 segue-
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e dispositivos correspondentes do RIPI/79, baixado com o Decreto n9

83.263, de 09.03.79. Os dispositivos dados como infringidos foram

objeto de retificação pelo termo complementar de fls. 44, do qUal
foi dado conhecimento ao. autuado.

A autuação está instruída ainda com os seguintes demons

trativos: a) de fls. 03/12, eleborado pela empresa autuada, a pedi-

do da fiscalização, referente às vendas e transferências de cimento

a granel tipo CP e AF e venda de "clinquer"; b) de fls. 13, quadro

n9 02, também fornecido pela autuada, com demonstração do custo de

produção, indicando os valores de uma tonelada de cimento a granel,

de custo da moagem e de uma tonelada de clinquer; c) de fls.14/15

do cálculo do preço médio unitário (média ponderada) de uma tonela-

da de cimento a granel tipo CP 320, elaborado com base nos quadros

de fls. 03/12 (quadro ng 01), em correspondência com o disposto no

art. 68, I, a, e § 59 do RIPI/82; d) de fls. 16, quadro n9 04,do de

monstrativo do valor tributável de uma tonelada de clinquer, elabo-

rado com base no preço de venda de uma tonelada de cimento a granel

tipo AF 320, com fundamento nos quadros 01 e 02.

Em sua impugnação ao feito, inicialmente, faz uma sinte

se do exigido no auto de infração, e, a seguir, expêe e requer, em

resumo, o seguinte:

a) que procedeu ao depósito das impor-Lã:leias exigidas

na autuação, conforme documento que anexa por cópia, visando garan-

tir o eventual pagamento do crédito exigido, bem como sustar a inci

dência da correção monetária e dos juros de mora;

b) que o cálculo da correção monetária e dos juros de

mora se fez incorretamente, de vez que a fiscalização considerou co

mo "vencimento legal da obrigação" o último dia de cada mês corres-

pondente àquele em que ocorrido o fato gerador, quando,o correto se

ria que esses encargos fossem calculados após a fluência dos prazos

previstos na legislação para o recolhimento do tributo, com afronta

ao art. 107, inciso II, do RIPI/82, ã Portaria do Ministro da Fa-

zenda n9 47/80 e ao art. 29 do D.L. n g 1.056/69;

c) que não praticou nenhuma das infraçóes a que se refe

segue-
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refere o art. 55, inciso I, a, porque a espécie não trata de impor

tação de mercadorias sujeitas a desembaraço aduaneiro; o art.55, in

ciso II, c, porque houve regular lançamento do imposto nas notas-

fiscais emitidas; o art. 107, inciso II, porque o imposto foi reco-

lhido nos prazos fixados na legislação; o art. 263, porque os 	 do

cumentos de declaração e informação foram corretamente apresentados;

d) que, relativamente às transferências de cimento a gra

nel para o outro estabelecimento da mesma firma (Moagem de Volta Re

donda), partiu a fiscalização de premissa incorreta, pois pressupôs

que o produto transferido fosse o mesmo que vende a terceiros, sem

relação de interdependência;
-

e) que o produto vendido a terceiros (em reduzida escala)

é produto final próprio para ser utilizado para o fim a que se des-

tina, estando apto a ser utilizado por construtores, concreteiros

etc..., enquanto que o produto objeto de transferência para a Moa-

gem Volta Redonda não é o mesmo produto vendido a terceiros, por se

tratar de produto intermediário que se destina a nova industrializa

ção na Moagem Volta Redonda onde são adicionados de outros insumos;

f) que a fiscalização não poderia aplicar a regra do art.

68, I, "a", do RIPI/82, "eis que inexistente o mercado 	 atacadista

do produto em questão", ou seja, do produto transferido para a Moa

gem Volta Redonda, e, se houvesse tal mercado atacadista, a apura-

ção ter-se-ia de fazer nos termos do Parecer Normativo CST 44/81

o que não foi obedecido pelos auditores fiscais;

g) que, entretanto, mesmo que fosse aplicável ao caso a

regra do art. 68, I, "a" do RIPI, somente para argumentar, não pode

ria a fiscalização considerar como preço corrente no mercado ataca-

dista local o praticado em vendas isoladas a terceiros, porqueê es-

cassa a parte da produção vendida a terceiros já que a . quase totali

dade da produção (mais de 93%) é transferida para a unidade de Vol

ta Redonda;

h) que, a partir de 01.01.83 quandd entrou em vigor o

RIPI/82, de acordo com o disposto no seu art. 36, inciso XVII, tais

transferências podiam ser realizadas com suspensão do imposto,ou se

Lq.
segue-
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seja, sem qualquer debito de imposto, o que, então, lhe permitiria

realizá-las por valor tributável inferior ao dito mínimo regulamen-

tar;

i) que, no caso, nenhum prejuízo experimentou a Fazenda

Nacional pois sendo o IPI um imposto não cumulativo por disposição

constitucional, é abatido na operação seguinte o montante cobiado

na anterior, por isso que de há muito o imposto foi integralmentesa

tisfeito quando da saída do produto da Moagem Volta Redonda;

j) que, no que diz respeito às saídas de produto "clín

quer", e insubsistente o expediente adotado para calcular o valor
tributável, por afrontar a sistemática legal e regulamentar, como

evidenciado no quadro nÇ 04 do auto de infração, que, partindo do

preço de venda de uma tonelada de cimento a granel tipo AF 320 de-

duziu o valor de moagem, sendo o resultado considerado o valor tri-

butável da tonelada do "clínquer";

1) que o clínquer e produto semi-elaborado que deve sub
meter-se a nova industrialização, e os valores adotados pela fisca-

lização não expressam o preço do clinquer no atacado, mas tão so-

mente o valor de uma tonelada de cimento tipo AF 320 menos o custo

de moagem, e, a partir do clinquer até a obtenção do cimento AF

320 muitas outras despesas são incorridas pelo fabricante, além das

referentes à moagem;

m) que, não se aplica à hipótese a regra do art. 68, I,

"a" do RIPI, mas, sim, a regra do art. 63, II, do mesmo regulamento,

que dá como base de cálculo o valor da operação, como consta de to-

dos os afeitos fiscais;

n) que, também, neste caso, inexiste qualquer prejuízo

para a Fazenda Nacional mesmo que houvesse praticado valor tributá-

vel inferior ao mímino, vez que dada a sistemática da não cumulati-

vidade do imposto, a diferença foi satisfeita nas operaçóes 	 subse—
qeentes do adquirente;

o) que, caso venha a ser mantida a exigência do pagamen

to do imposto e correção monetária, deve ser reconhecido à de-

fendente o direito ã sua transferência para os estabelecimentos em

segue-.
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relação aos quais foram efetuadas as transferências e as vendas de

tais produtos, face ao princípio constitucional da não cumulativida

de do IPI.

Ás fls. 44, o auto de infração - Termo Complementar,que

em aditamento ao auto de infração lavrado em 12.03.85, retifica a

capitulação legal das infrações nele consignadas para: "artigos 55

inciso I letra b, inciso II letra c, 63 inciso II e § 19, 68 inciso

I letra a, 107 inciso II e 263 do Regulamento do Imposto sobre Pro-

dutos Industrializados, baixado com o Decreto n9 87.981,de 23.12.82

e dispositivos correspondentes do mesmo regulamento, baixado com o

Decreto n9 83.263, de 09.03.79".

As fls. 45/47, notas-fiscais emitidas pela autuada refe

rentes ã transferência e a venda de cimento votorantin CP 320,e,ter

mo de retenção das referidas notas-fiscais.

Segue-se, às fls. 48/53, informação fiscal que conclui

pela manutenção do auto de infração, ressaltando o seguinte, em re-

sumo:

a) que, no caso, o imposto exigido não foi lançado pelo

contribuinte espontaneamente, e, sendo assim, o recolhimento não es

tã contemplado com concessão de prazo, pelo que é considerado devi-

do na data do fato gerador, razão de ser do termo inicial adotado

para calculo dos encargos legais, todo conforme orientação contida

no Parecer CST/DET n9 2.503/82, anexo por cópia;

b) quanto ã impropriedade na capitulação legal das in

frações apontadas, concorda em parte, e, para correção foi lavrado

o termo de fls. 44;

c) que, a alegação, de que o cimento a granel transferi

do para o outro estabelecimento da mesma empresa não é o mesmo pro-

duto vendido a terceiros, não resiste ã comparação entre as notas-

fiscais de fls.45 e 46, nas quais os produtos nas operaçcães de trans

ferência e venda são o mesmo - cimento votcrantin CP 320;

segue-
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d) que, a partir de 01.01.83, com base no art. 36 inciso

XVII do RIPI/82, a autuada poderia ter efetuado as transferênciasem

questão com suspensão do IPI, por opção, porém, optou pelo lançamen

to e, assim, teria que fazê-lo com observância do regulamento;

e) que, relativamente as vendas de clinquer, declara que
"no processo de fabricação do cimento, a elaboração do clinquer

a penúltima etapa. O clinquer define o tipo de cimento e incorpora

todas as despesas de produção, exceto a moagem que á a etapa final.

	

O ensacamento é uma operação opcional. Portanto, se excluirmos	 o

custo da moagem do cimento a granel, fatalmente chegaremos ao custo

do clinquer (quadro n9 04, fls. 16)";

f) que não se cogitou no auto de infração do preço médio

do clinquer como no caso do cimento a granel, tendo sido aplicado

o disposto no artigo 63, II, do AIPI/82, que estabeleceu como valor

tributável o preço da operação de que decorreu o fato gerador.

Em razão do termo complementar de fls. 44 foi aberto no-

vo prazo para impugnação, pronunciando-se a autuada ás fls. 57/60

no sentido de que a nova capitulação legal - arts. 55, I, b e 63

II e ,§ 19 - também não procede. Quanto ao art. 55, /, b, não ocor-

reu sua infringência porque lançou o tributo por ocasião da saída de

seu estabelecimento dos produtos que industrializa e, pelas vendas

de clinquer, agiu em consonância com o art. 63, II, do AIPI/52, eis

que calculou o tributo em razão do valor percebido na venda.

Ainda no que concerne às transferências para a Moagem Vol

ta Redonda, refere-se aos Acórdãos n9s 201-62.948 e 201-63.146, de!

te Conselho, que entenderam aplicãvel a suspensão do imposto previs

ta no inciso XVII do artigo 36 do AIPI/82, mesmo a situaçóes ocorri

das anteriormente a sua vigência, dado o seu carãter interpretativo

da Lei n9 4.502/64, devendo ser entendida como efetuada com suspen-

são a transferência que se fez com insuficióncia de imposto.

	

Nova informação fiscal, ãs fls. 61, pela manutenção	 do

auto de infração.

As fls. 63 foi proposta realização de diligência no esta

segue-
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estabelecimento da Moagem Volta Redonda, que recebe o cimento trans-

ferido pelo estabelecimento autuado.

O resultado da diligencia, conforme informação de fls..

09/70, resume-se no seguinte:

1) O estabelecimento executa as seguintes atividades

a) moagem de escoria seca, gesso e cimento CP, resul

tando no cimento tipo AF;

h) comercialização do cimento AF;

c) transfere/leia de cimento tipo AF e escoria, para

firmas interdependentes;

d) recebimento e devolução, para firma interdependen

te, de sacos valvulados utilizados no transporte

de cimento;

2) O estabelecimento dá salda somente a cimento tipo AI',

sendo que os saldos devedores das DIPI foram devi-

damente recolhidos;

3) O estabelecimento creditou-se do IPI incidente sobre

o cimento CP, recebido da fábrica Rio Negro;

4) Esclarecimento sobre a numeração das notas-fiscais e

sobre a produção.

A decisão recorrida manteve em parte a ação fiscal sob

a fundamentação que segue.

Relativamente às transferências de cimento a granel com

emprego de valor tributário inferior ao permitido, entendeu que, na

vigência do RIPI/79, em face do artigo 19, inciso XVI do menciona-

do PIPI, que admite a suspensão do imposto na salda para outro es-

tabelecimento industrial ou equiparado a industrial da mesma firma

desde que o produto se destine a comercialização e, ainda, 	 quanto

ao fato, verificado em diligencia, de que o produto foi 	 afinal co

mercializado com lançamento e recolhimento do imposto devido, 	 não

era de exigir o imposto porque recolhido, mantida porêm a multa cor

segue-
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correspondente.

Ainda, no que diz respeito às transferências de cimento

para o estabelecimento Moagem Venta Redonda, porem, na vigência do

RIPI/82, entendeu a decisão recorrida que em razão do disposto no

seu art. 36, inciso XVII, que facultou a transferência de produtos

para estabelecimentos da mesma firma com suspensão do imposto, "o

procedimento adotato pelo interessado não fica sujeito às sançOes le

gais".

Quanto à diferença de valor tributável e imposto em ra-

zão das vendas de clinquer, por infrigência ao art. 63, II, e § 19

do RIPI/82, foi a autuação mantida, como fundamentam, entre outros

os seguintes considerandos:

"CONSIDERANDO qu	 anee, não obstt a/egue a inteAessada
nao haveAem na° /evadaa em conta, pe/a iscaLização
outAaa despesas existentes, paAtindo do canqueA, pana
obtençao do cimento, não Aeauitou pAovada a alegação e,
nem sequen, gonam especiicadas mancionadas despesas;

CONSIDERANDO, ainda, que, na Demonâttação do Custo
da Pnodução elabonada peia pisopxia empAesa (6i5. 3) ,5•e eita Aegettencia ao custo da moagem, não havendo,pol4,
que ae áa/aA em actUcimo de inaumo4;"

Declara.-	 a decisão recorrida que a consulta quanto ao

aproveitamento dos créditos apurados na ação fiscal, pelos estabele

cimentos para os quais foram os produtos transferidos ou vendidos

não pode ser objeto de apreciação neste processo.

A decisão recorrida, em razão da desoneração de parte do

crédito tributário exigido, foi objeto de recurso de oficio ao Supe

rintendente Regional da Receita Federal da 7a. Região, que, por de-

cisão de fls. 79/82, negou provimento ao recurso.

Em seu recurso de fls. 104/127, relativamente às vendas

de clinquer para Cimento 'rajá S.A., empresa do grupo, interdepen-

dente, em primeiro lugar pretende, ante o fato de ter sido modifica

do o enquadramento legal da infração apontada para o art. 63, II,do

PIPI/82, que os cálculos anteriormente elaborados, em especial os

segue-
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do quadro ng 04, também deveriam ter sido alterados porque, entende,

foram elaborados com base na obtenção de preço médio com suposto no

artigo 68, I, "a", do RIPI/82.

Por isso, teria a decisão recorrida incorrido em erro ao

considerar que o valor tributável para o clinquer obedeceu ao dispas

to no art. 63, II, do RIPI/82, quando

"eebtata do peou:54o que o va/oe teibotave/ do c/in-
que, conoidetado pe/a gi4ca/ização, oL o peço mEdio
do vate& da venda de uma tonelada de cimento AF, dedu
zindo o auto da moagem, puea e 4impU4mente".

Somente para argumentar, admite a incidéncia, no caso,da

norma do art. 68, I, "a", do AIPI/82, mas, ainda assim, o valor tri-

butável considerado pelo fisco (quadro n9 4) como sendo o minímo tri

butável, também não atende ao dispositivo referido ante a inexistên-

cia de mercado atacadista de clinquer na praça do autuado e, em con

seqüência, de preço corrente no mercado atacadista. Não teria sido

também, observado o contido no Parecer Normativo CST n9 44/81 e no

Ato Neclaratório Normativo CST 05/82, que determina, afinal,conside-

rar como valor tributável o custo de fabricação.

Considera imprestável o critério adotado para o cálculo

do valor tributável de uma tonelada de clinquer, partindo do preço

de venda de uma tonelada de cimento tipo AU' 320, deduzido o custo de

moagem. E que, alega, existem outras despesas além da simples moagem

para a obtenção do cimento tipo AF.

Inicialmente, esclarece o seguinte: a) que o clinquer é

produzido no estabelecimento autuado (Cantagalo) enquanto que o ci-

mento AF é fabricado em Vonta Redonda; b) que, obtido o clinquer, es

te é. adicionado de gesso, os quais são moídos, ainda em Cantagalo

c) que esse produto moído (clinquer e gesso) é armazenado em silo e

depois transferido, por rodovia, para a Moagem Volta Redonda; d) que,

na Moagem Volta Redonda, ao clinquer recebido é adicionado escoria

molda, a qual, já se encontra misturada com gesso; e) que, a escoria .

que é adquirida de terceiros contém elevado teor de umidade sendo

por isso, submetida a processo de secagem, para, a seguir, ser adi-

-	 segue-
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adicionada de gesso e submetidos a uma moagem, ficando, então,em con

diçOes de ser adicionada ao clinquer provindo de Cantagalo, cuja mis

tura resulta no cimento tipo AF.

A seguir, alinha operaçóes como compras dos insumcs,trans-

porte, processos de industrialização, armazenagens, que implicam em

custos do produto, para concluir que várias despesas são incorridas

alem da simples moagem. Refere-se, ainda, a custos administrativos e

financeiros.

Declara, ainda, que os custos infornados pela recorrente

e utilizados pela fiscalização, não refletem a realidade dos custos

incorridos no processo, uma vez que o funcionário que recebeu o pedi

do formulado pela fiscalização provavelmente não atentou para o exa-

to sentido e conteúdo do que lhe estava sendo solicitado.

Quanto á base de cálculo da multa aplicada, de Cr$ 	

251.809.157, insurge-se contra a parcela de Cr$ 46.934.609, uma vez

que foi aplicada a multa de 100% sobre o imposto de Cr$ 251.809.157,

enquanto que o imposto exigido importa em Cr$ 204.874.548, incidente

apenas nas vendas de clinquer.

A parcela de Cr$ 46.934.609 correspondente ao imposto que

fora inicialmente exigido, referente ao período de 05/80 a 12/82, co

mo incidente nas . operaçaes de transferências de cimento do estabele-

cimento autuado para o estabelecimento Moagem Volta Redonda, imposto

este que deixou de ser exigido conforme a decisão recorrida por

ter sido recolhido por Moagem Volta Redonda, e que, por isso, estra-

nha a multa exigida, que não pode prevalecer por falta de fundamento

legal, não tendo como considerar a existência de infração se o impo!

to foi pago.

No particular, invoca, ainda, o disposto no art. 359,11,

"a", do vigente RIPI, no sentido de não se lhe aplicar penalidade por

ter agido e pago imposto de acordo com interpretação contida nos Ar

dãos n9 201-62.948 e 201-63.146, deste Conselho, já invocados em sua

impugnação.

segue-
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Relativamente ã aplicação da multa, entende ser a mes-

ma inaplicável, porque não considerado pela decisão recorrida o dis

posto no art. 359, II, "a", do RIPI/82, visto que agiu em conformi-

dade com atos normativos baixados pela autoridade competente,já que

obedeceu ã orientação tragada pelo Parecer Normativo CST n9 44/81

bem como pelo Ato Declaratório Normativo 05/82.

Renova sua argumentação no sentido de que dado o princi

pio constitucional da não cumulatividade tributária, nenhum teria

sido o prejuízo da Fazenda caso houvesse praticado valor tributável

inferior ao permitido, já que o imposto foi satisfeito nas operações

subseqüentes.

Ainda, em seu recurso, renova suas razões de impugnação

quanto aos termos iniciais do cálculo da correção monetária e dos

juros, adotados na exigência fiscal e, também, quanto ao reconheci-

mento da transferibilidade do valor do imposto eventualmente pago

com base no principio da não cumulatividade do imposto.

Conclui seu recurso pedindo seja o mesmo acolhido para

que, reformando a decisão, seja julgada improcedente a ação fiscal.

o relatOrio.

VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO ELIO ROTHE

Dentre os assuntos objetos do recurso, primeiramente,ve

jamos o que refere-se ff diferença de imposto verificada nas vendas

do produto denominado clinquer.

A apuração da diferença apontada teve por base os ele-

mentos fornecidos pela prOpria recorrente, quais sejam, o demonstra

tivo consubstanciado no quadro n9 01 (fls. 03/12) e a demonstração

do custo de produção - quadro n9 02 - de fls. 13.

O quadro nQ 04, elaborado com base nos quadros 01 e 02,

teve por objetivo determinar o preço médio de uma tonelada de cimen

•	
segue-
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cimento tipo AF 320 e, por diferença do custo de moagem,o valor de

uma tonelada do clinquer. O preço médio obtido no demonstrativo é o

do cimento AF 320, que não é o produto sobre o qual é exigido o im-

posto, enquanto que o valor tributãvel mínimo a que se refere o ar

tino 68, I, "a", do RIPI/82, que tem por base o valor médio dos pre

cos do produto (§ 5O) diz respeito ao produto que se tributa.

Portanto, o preço da tonelada de clinquer obtido no qua-

dro nQ 04 não g preço médio nem é valor tributãvel que se possa cor

siderar apurado tendo em vista o artigo 68, I, 'a", do RIPI/82,cons

tituindo-se este preço, /sim, em preço do clinquer como preço da o-

peração, valor tributãvel (art. 63, inciso II, do RIPI182), dai por_
que a correção do auto de infração se fez apenas no enquadramento le

gal, corretamente.

Quanto ao critério adotado pelo fisco para a obtenção do

preço de uma tonelada de clinquer, ou seja, partindo do preço do ci

mento AF do qual g componente, com a dedução de outra participação,

teoricamente, entendemos não poderá ser oposta qualquer objeção. No

caso concreto, a recorrente alega que a moagem do clínquer não'é a Unica

participação incorrida no custo do cimento AF, além do clinquer, fa

zendo menção, agora, em seu recurso, a compras de insumos, transpor

te, processos de industrialização, armazenagens, sem, no entanto

apresentar qualquer quantificação pelas possíveis etapas ou fasesde

elaboração, que, afinal, pudesse contraditar os valores por ela mes

ma apresentados no quadro demonstrativo nQ 02 (fls. 13), em que leu

vou a fiscalização.

Assim, entendemos que as razães da recorrente não são su

ficientes para desfazer a autuação quanto O diferença do imposto ve
rificada nas saídas do clinquer, devendo ser mantida a decisão re-

corrida.

Outro aspecto a ser examinado é o referente O penalidade
de 100% sobre o valor do imposto (Cr$ 46.934.609) que deixou de ser

exigido face a decisão recorrida, e, relativo Os transferincias de

cimento para outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, verifi

6)
cadas no período de 05/80 a

t(/'	 segue-
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No caso, a decisão recorrida não considerou inexistente

a infração, como o fez, relativamente ao mesmo fato, no periodo de

01/83 a 11/84. Portanto, ao contrário do recorrente, entendeu que

a infração se verificou, tanto que não exigiu o imposto porque o

considerou recolhido nas operações posteriores, realizadas pelo es

tabelecimento recebedor, mantendo pois a penalidade.

Não procede, assim, a alegado ausência de fundamento le

gal para süa'exigéncia.

Ainda sob este aspecto, a recorrente invoca os favores

do art. 359, II, "a", do vigente RIPI,com fundamente no decidido nos

Acórdãos n9 201-62,948 e 201-63.146 deste Conselho.

Temos opinião contrãria quanto ao decidido nos menciona

dos acardãos,fundamentalmente porque de acordo com os artigos 	 19

do RIPI/79 e 36 do RIPI/82, a suspensão é uma medida de controle do

imposto que se constitui numa faculdade para o contribuinte,ou se-

ja, fica na sua vontade usar ou não da suspensão. No caso de não a

utilizar, então, dever ã efetuar o pagamento do imposto como deter-

mina a legislação, razão porque discordamos em se considerar como

suspenso o imposto que deixou de ser lançado e pago por insuficien

cia do lançamento.

Portanto, entendemos que a multa deve ser mantida.

Também, não tem aplicação ao caso, como .contrariamente

pretende a recorrente, a norma do artigo 359, II, "c", do RIPI/82,

eis que o disposto no Parecer Normativo CST nQ 44/81 bem como no

Ato Declaratório Normativo n9 05/82, são referentes i aplicação do

artigo 68, I, 'a", do RIPI/82. Ora, este dispositivo não foi apli-

cado as operaçiies de vendas do clinquer, cujo valor tributãvel, o

preço da operação, foi determinado nos termos do artigo 63, II, do

mesmo RIPI. Quanto ãs transferências de cimento de um estabeleci-

mento para outro da mesma firma, em que caberia a aplicação do art.

68, I, "a", não demonstrpun a aplicação dos referidos atos normati-

$	

segue-
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normativos, simplesmente alegou o seu cumprimento, o que, também

não guarda coerência quando declara que inexiste o mercado ataca-

dista do produto.

Também, não pode prosperar como argumentação excludente

da pratica das infrações, o fato de que dado o principio da 	 não

cumulatividade do imposto não teria havido prejuizo para a Fazenda

Nacional. O referido principio se traduz, na pratica, pelo sistema

de crédito do imposto, cuja utilização a legislação determina se

faça em cada periodo de apuração do imposto a recolher. Ora, se o

imposto lançado for menor que o devido é claro que o recolhimento

seri diminuído, podendo até resultar em saldo credor, o que ocasio

na, no tempo, redução de receita prevista com prejuízo para a Fa-

zenda Nacional no atendimento ã despesa fixada.

No que diz respeito ã determinação dos termos 	 iniciais

da correção monetaria e dos juros de mora, nosso entendimento 	 é se

melhante ao do Parecer CST/DET 2.503/82 (fls. 42), no sentido	 de

que nos, casos:de imposta _não lançado ou.lançado comÁnsuficiincia, o' termo ini

cial se verifica a partir dos fatos geradores do imposto, não 	 se

lhe aplicando os prazos de recolhimento previstos na legislação

os quais somente devem ser considerados quando se tratar de impos-

to regulamente lançado.

Por último, a indagação quanto ao reconhecimento da trans

feribilidade do valor do imposto que eventualmente venha ser pago,

se constitui, como apresentada, em consulta, cujo procedimento adi

ministrativo_ é outro, não sendo o seu exame da competência deste

Conselho.

Por todo o exposto, nego provimento ao recurso voluntario.

Sala das Sessé	 , em 23	 %hril de 1986

e.
ELIO ROT

"


